Comarca de Três Rios – 1ª Vara
Juiz: Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá
Processo nº 0001825-77.2003.8.19.0063 (2003.063.001834-6)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 2003.063.001834-6 Ação Declaratória c/c Revisão de Contrato Parte autora: JOSÉ RICARDO JUNCAL DOS SANTOS e OUTRA Parte ré : ITAUCARD FINANCEIRA S.A. e OUTRA S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO JOSÉ RICARDO JUNCAL DOS SANTOS e SIMONE CAIAFFA DOS SANTOS, já devidamente qualificados nos autos em epígrafe, ajuizaram a presente ação declaratória c/c revisão de contrato contra ITAUCARD FINANCEIRA S.A. e VISA ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO. Em petição inicial de fls. 02 a 15, os autores narram que são titulares de cartão de crédito emitido e administrado pelos réus e que sempre buscaram efetuar o correto pagamento das faturas, ao menos, no valor equivalente ao patamar mínimo mensal. Alegam que, em decorrência da abusividade e da capitalização dos juros cobrados, acabaram sendo submetidos à condição de inadimplentes. Pedem a declaração de nulidade das cláusulas contratuais que consideram abusivas, a restituição em dobro dos valores supostamente pagos a maior, a revisão do contrato com o expurgo do anatocismo e a revisão dos juros para adequação ao limite da Lei de Usura. A fls. 31/34, foi concedida a antecipação de tutela para que os réus se abstivessem de inscrever o nome dos autores nos cadastros restritivos ao crédito. Citados os réus, foi apresentada a contestação de fls. 41 a 58 pelo ITAUCARD FINANCEIRA S.A., na qual aduz, no mérito, que os autores não efetuaram o pagamento das prestações avençadas; que os valores cobrados são legítimos e possuem previsão contratual; que não há valores a serem restituídos; que não se aplica a limitação de juros prevista na Lei de Usura, por se tratar a ré de instituição financeira; que não se aplica ao caso a teoria da imprevisão; que não existiu lesão; que não houve prova da capitalização de juros e que não é cabível a inversão do ônus da prova. Pede a improcedência do pedido. A ré VISA ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO não apresentou contestação, conforme certidão de fl. 90-V. Impugnação à contestação a fls. 95 a 101, na qual o autor ratifica o pedido inicial. Saneador a fls. 109/110. Realizada perícia contábil, foi juntado aos autos o laudo de fls. 189 a 196, no qual se conclui que, expurgados os juros capitalizados, existe saldo devedor dos autores em favor dos réus no valor de R$ 4.370,30 (quatro mil, trezentos e setenta reais e trinta centavos). Novos esclarecimentos do perito a fl. 208. É o relatório. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃO Impõe-se o julgamento antecipado da lide, pois, embora a matéria a ser decidida seja de direito e de fato, não há necessidade de produzir prova em audiência, nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação declaratória c/c revisão de contrato, através da qual os autores postulam a nulidade de cláusulas contratuais que estabelecem taxa de juros superiores a 12% ao ano, a revisão do contrato com o expurgo do anatocismo e a restituição em dobro de valores supostamente pagos a maior. Inicialmente, cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de que as administradoras de cartão de crédito são consideradas instituições financeiras, como destaca a súmula nº 283, in verbis: ´As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura´. Uma vez consideradas instituições financeiras, as administradoras de cartão de crédito podem cobrar juros de mercado, não estando adstritas aos limites impostos pelo Decreto nº 22.626/1933. Tal possibilidade é assegurada pela Lei nº 4.595/1964. Compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, quando necessário, as taxas de juros das instituições financeiras, na forma do art. 4º da Lei nº 4.595/1964. O Superior Tribunal de Justiça já vinha entendendo que o limite do art. 192, § 3º da Constituição Federal não poderia ser aplicado por falta de regulamentação do dispositivo, que, aliás, foi revogado pela Emenda Constitucional nº 40/2003. Ressalte-se que a prática do anatocismo permanece vedada pelo verbete nº 121 do Supremo Tribunal Federal e pelo art. 4º do Decreto nº 22.626/1933. A respeito da capitalização de juros, o Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art 5º e respectivo parágrafo único da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, assentando o entendimento da vedação do anatocismo. Esse é o posicionamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, conforme se verifica nos seguintes julgados: ´2006.001.53153 - APELAÇÃO CÍVEL. DES. CAETANO FONSECA COSTA - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL´. ´CARTÃO DE CRÉDITO - ANATOCISMO - VEDAÇÃO INCONSTITUCIONALIDADE - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36/2001, ART. 5º E SEU PARÁGRAFO ÚNICO. EXCLUSÃO. Ação ordinária de revisão de cláusulas contratuais - Contrato de administração de cartão de crédito - Prova pericial que conclui pela capitalização mensal dos juros. Exclusão. Declaração incidental pelo Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça, da inconstitucionalidade do artigo 5º e seu parágrafo único da Medida Provisória nº 2.170-36/2001 - Reconhecimento da ilegalidade da prática do anatocismo - Sucumbência recíproca - Sentença mantida - Aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil - Recurso que se nega liminarmente provimento´. ´2006.001.37248 - APELAÇÃO CÍVEL. DES. SYLVIO CAPANEMA - Julgamento: 19/09/2006 - DÉCIMA CÂMARA CÍVEL´. ´Apelação Cível. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual. Cartão de crédito. Juros. Não há abusividade nos juros cobrados pelo cartão de crédito, posto que equiparado às instituições financeiras. Entendimento jurisprudencial pacífico. Súmula 283 do STJ. Desprovimento do recurso´. ´2006.001.20751 - APELAÇÃO CÍVEL. DES. NAMETALA MACHADO JORGE - Julgamento: 06/09/2006 - DÉCIMA TERCEIRA CÂMARA CIVEL´. ´Direito do Consumidor. Cartão de Crédito. Ação de revisão de cláusulas. Juros. Cláusula mandato. 'As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura' (Súmula 283 do STJ). A validade da cláusula mandato em contrato de cartão de crédito é também entendimento assente no STJ. Prática de anatocismo não exposta na inicial não pode ser apreciada pelo Tribunal, sob pena de quebra do principio da estabilização objetiva da demanda. Recurso desprovido´. Esse também é o entendimento da doutrina, como destaca Fábio Ulhoa Coelho, ao lembrar que ´a lei do sigilo bancário elencou as administradoras de cartão de crédito entre as instituições financeiras que devem conservar sigilo sobre suas operações e serviços´ (COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial. 15ª ed., São Paulo: Saraiva, 2004, p. 477). A cláusula-mandato, a seu turno, teve sua validade reconhecida nos contratos de emissão de cartão de crédito pela Súmula nº 77 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Não há violação ao dever de informar, uma vez que o consumidor manifesta a sua vontade no sentido de contratar sua representação no caso de ser necessária a obtenção de eventual financiamento do saldo devedor decorrente das despesas realizadas com o cartão de crédito. A opção pelo pagamento à vista ou financiado é exclusiva do consumidor, que tem ciência prévia dos índices e taxas que serão praticados, não se sujeitando a obrigação ao arbítrio do fornecedor de serviços. Desse modo, não há como prosperar o pedido de declaração de nulidade das cláusulas contratuais que fixam juros acima de 12% ao ano, pois as administradoras de cartão de crédito assim podem fazê-lo, já que são consideradas instituições financeiras. A prática do anatocismo, por sua vez, precisa ser provada. O laudo pericial contábil de fls. 189 a 196 aponta a existência do anatocismo no contrato em exame e conclui que, expurgados os juros capitalizados, existe saldo devedor dos autores em favor dos réus no valor de R$ 4.370,30 (quatro mil, trezentos e setenta reais e trinta centavos). Assim, merecem acolhida os pedidos de declaração de nulidade das cláusulas contratuais que prevêem a cobrança de juros capitalizados e de revisão do contrato para o expurgo do anatocismo. Por derradeiro, como foi apurado saldo devedor dos autores sem pagamento correspondente, não há que se falar em restituição em dobro de parcelas cobradas a maior. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para: 1) declarar a nulidade das cláusulas contratuais que prevêem a cobrança de juros capitalizados; 2) decretar a revisão do contrato e fixar o saldo devedor dos autores em R$ 4.370,30 (quatro mil, trezentos e setenta reais e trinta centavos), valor que deverá ser atualizado monetariamente a partir da data do laudo pericial. Custas pro rata e honorários compensados, na forma do art. 21 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos. P.R.I. Três Rios, 17 de agosto de 2010 Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá Juiz de Direito.
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